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GONÇALVES, Scheilla Nunes. (2018), MULHERES DOS ES-
COMBROS: A CONDIÇÃO DAS MULHERES PERIFÉRICAS 
EM TEMPOS DE CATÁSTROFES. Rio de Janeiro, UFRJ, (Edi-
tora), 208p. 

“Capitalismo e crime é como níquel e o ímã: é sempre atração forte.”

bingo, Don L [2021].  

Esta resenha tenciona produzir uma análise da 
tese de doutorado “’Mulheres dos escombros’: a 
condição das mulheres periféricas em tempos de 
catástrofes” da autora  Scheilla Nunes Gonçalves, 
defendida em 2018, que possui como propósito “de-
monstrar o potencial elucidativo de uma crítica ca-
tegorial do patriarcado capitalista para a compreen-
são de sua crise e do vínculo que considero existir 
entre esta e o atual aumento da violência contra 
as mulheres” (GONÇALVES, 2018, p. 25). Gonçal-
ves é doutora em Serviço Social pelo Programa de 
Pós-Graduação da Escola de Serviço Social da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (2018), além de 
possuir mestrado (2012) na mesma área e institui-
ção e ser graduada em Serviço Social pela Univer-
sidade Federal do Espírito Santo (2009). Atuou até 
então principalmente no estudo dos seguintes te-
mas: pesquisa e produção social de conhecimento na 
contemporaneidade, crise do capitalismo, feminismo, 
violência contra a mulher e a condição das mulheres 
na periferia do capitalismo. 

O argumento central que a autora desenvolve 
em sua obra se situa no campo da crítica do valor-
-dissociação ao tratar da constituição do patriarcado 
capitalista e sua responsabilidade, no atual momen-
to histórico, pela violência contra as mulheres, em 
virtude da complexa crise estrutural que mina esse 
sistema. Para tanto, Gonçalves parte das elabora-
ções de Roswitha Scholz para tratar da especificida-
de histórica da determinação patriarcal das relações 
sociais. Desse modo, esse argumento investiga uma 
estrutura cultural a partir de um entendimento es-
pecífico da estrutura patriarcal, pensada como “pa-
triarcado sem sujeito” (SCHOLZ, 2013). 

Essa estrutura se constitui e se estrutura a par-
tir da cisão de duas esferas, a masculina e a femini-
na, de modo que a primeira diz respeito ao trabalho 
abstrato, ao Estado, à política, à arte, à ciência, etc, 
ao homem; ao passo que a esfera privada incide no 
ideal feminino, constituído  pela família, pela sexuali-
dade, pela subjetividade, etc. Assim, o privado como 
espaço primordialmente feminino é funcionalizado 
como um “recosto” do público, espaço masculino por 
excelência. Portanto, para o campo teórico conheci-
do como crítica do valor-dissociação, a cisão entre 
as esferas do homem e da mulher é fundamento in-
dissociável do patriarcado produtor de mercadorias. 

Assim, com essa cisão, e no contexto do desen-
volvimento da Modernidade, o homem foi equipara-
do à cultura e a mulher à natureza. A ascensão do 
homem como protagonista da socialização do valor 
requereu que as outras esferas (externas à produção 
de valor) também fossem importantes, integrando-

-se e fazendo-se necessárias para a manutenção da 
esfera pública — assim, invocando uma sombra do 
valor. Desse modo, o movimento argumentativo fei-
to por Gonçalves é o da “compreensão histórico-crí-
tica da teoria de Marx que não naturaliza o ‘valor’, 
reconhecendo-o como forma de representação do 
trabalho abstrato que, ao ascender como princípio 
masculino, produz o confinamento doméstico e a 
repressão da mulher na história ocidental” (GON-
ÇALVES, 2018, p. 27).  

Adiante, a autora articula o argumento de Robert 
Kurz (1997), que trata das origens destrutivas do 
capitalismo, para traçar relações entre a acumulação 
primitiva, a violência e a fundação do patriarcado 
capitalista. Segundo Kurz (1997), a forma social ca-
pitalista teria surgido em decorrência da emergência 
das armas de fogo, uma vez que elas tornaram ob-
soletas a cavalaria feudal e suas formas pré-capi-
talistas; com o surgimento dos canhões, extrapola-
ram-se os meios de produção até então existentes, 
ocasionando a exigência da construção de grandes 
fábricas e de uma indústria armamentista específica. 
Junto a isso, foi necessário que houvesse uma eco-
nomia de guerra que, por sua vez, gerou capitalistas 
usurários e comerciais, um exército e soldados que 
se tornaram protótipos dos assalariados modernos, 
outrora antigos guerreiros agrários. E é através de 
proclamações de “liberdade” e “progresso” que se 
oculta o traço que relaciona a guerra ao capitalismo. 
Portanto, é imprescindível compreender as atrocida-
des soterradas pelas ilusões capitalistas que foram 
fundidas na sua constituição para assimilar outras 
atrocidades – as do presente. Sobre esse ponto, 
Gonçalves destaca a importância de pôr em análise 
a ascensão da modernidade e sua relação com as 
armas de fogo para compreender a violência forjada 
pelo patriarcado moderno. 

Com isso, Gonçalves mobiliza a tese de Silvia 
Federici (2016), presente no livro “O Calibã e a bruxa: 
mulheres, corpos e acumulação primitiva”, que lança 
luz sobre o papel da caça às bruxas para a acumu-
lação primitiva que ocorreu entre os séculos XVI e 
XVII na Europa e no Novo Mundo como um impulso 
importante para o desenvolvimento do capitalismo, 
assim como o foram a colonização e a expropriação 
do campesinato europeu moderno de suas terras. 
Federici também assinala que a transição do modo 
de produção feudal para o capitalismo é primordial 
para a teoria feminista, uma vez que é operada a 
reconfiguração das tarefas (re)produtivas e das rela-
ções entre homens e mulheres, por meio de instru-
mentos de violência e intervenção do Estado.  

Gonçalves, através de Federici, nos apresenta 
um panorama histórico, começando no final do sé-
culo XV, após a Peste Bubônica que ceifou de 30% 
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a 40% da população europeia, sobre o surgimento 
de uma política sexual que marca o nascimento do 
Estado. As autoridades políticas recrutaram os mais 
jovens e rebeldes para desempenharem políticas se-
xuais que permitiram que violações deixassem de 
ser consideradas delitos se as vítimas fossem mu-
lheres de classe baixa. Não houve qualquer esforço 
para ocultar tais práticas, de modo a legitimar uma 
ação misógina e relativizar uma violência contra a 
mulher, acenando para a caça às bruxas que acon-
teceria no mesmo período. 

Para Federici, a principal ação do Estado para 
aumentar a população foi dissociar o controle das 
mulheres sobre seus corpos e a sua reprodução, im-
pondo às pessoas com útero uma severa pena con-
tra a anticoncepção, o aborto e o infanticídio. Houve 
também a demonização do controle de natalidade e 
da sexualidade que não fosse estritamente repro-
dutiva, através da caça às bruxas. Além disso, as 
parteiras foram destituídas de seus trabalhos e tro-
cadas por homens, colocando a mulher como sujei-
to passivo do parto. “O resultado desta política que 
durou séculos foi a transformação do útero feminino 
em território público sobre o qual atua e arbitra o 
Estado e a ciência como esferas masculinas” (GON-
ÇALVES, 2018, p. 46). 

Esse panorama histórico exposto por Federici 
em “O Calibã e a bruxa” e exposto por Gonçalves 
acena para um processo que, violentamente, torna 
central o trabalho assalariado, dissociando o femi-
nino dessa esfera. Gonçalves argumenta que é ne-
cessário estabelecer que a dissociação do feminino 
está vinculada ao fortalecimento da forma-valor e, 
assim, aos outros elementos que lhe são constituti-
vos, uma vez que uma distribuição de riquezas mais 
justa e uma remuneração do trabalho doméstico 
não seriam suficientes para superá-los. 

Nesse sentido, Gonçalves desenvolve o ar-
gumento da constituição histórica do patriarcado 
capitalista como resultado da relação entre a for-
ma social e a forma de pensamento na história. A 
fundação dos princípios iluministas sempre esteve 
articulada aos pressupostos de exclusão que pri-
vilegiaram o indivíduo branco, cis e masculino. A 
ciência moderna carrega no seu bojo racional essa 
irracionalidade. A racionalidade moderna não está 
sexualmente isenta; ela ampara em si categorias em 
que o gênero esteve à mercê do desenvolvimen-
to ao longo da historicidade da ciência moderna. O 
conhecimento moderno se fundamenta no forma-
lismo matemático, preocupando-se em classificar e 
calcular apenas. O pensamento rejeita a contradi-
ção, o conflito, a historicidade e as particularidades, 
obscurecendo a vista sobre o fenômeno da barbárie 
na sociedade em detrimento de uma aparelhagem 
matemática (e utilitarista), conjugando e fazendo de 
si a única medição válida do mundo. Com isso, o 
caos da natureza passa a ser associado ao femini-
no. Contudo, a natureza é somente feminina quando 
for ameaçadora, anárquica, difusa, múltipla e impura; 
quando representa, então, o cognoscível, o soberano 
e a racionalidade, ela recai no masculino.  

Portanto, Gonçalves apresenta um trabalho his-
tórico ao lançar luz sobre várias relações causais. 
A começar pelo deslocamento do modo de produ-
ção feudal para o modo de produção capitalista em 
virtude das armas de fogo, provocando uma mo-

bilização de matéria prima e de força de trabalho 
para que essa nova configuração tivesse êxito. Na 
medida em que foi necessária a procura de metais 
para esse processo, houve também a necessidade 
de expandir as indústrias mineiras e siderúrgicas. 
Foi preciso uma logística que não era suportada pelo 
modo de produção até então desenvolvido pelo sis-
tema feudal. A partir daí, o dinheiro passou a ser a 
medida de todas as coisas. O capitalismo se desen-
volve de tal forma na modernidade, a partir de suas 
próprias contradições produzidas pela sua automa-
ção, que se depara então com seus limites lógicos: 
“à medida que a eliminação de trabalho vivo, que é a 
única fonte de criação de mais-valor, efetivamente 
impõe limites ao crescimento da acumulação real, 
vê-se que há um limite lógico para a acumulação 
como um fim em si do sistema produtor de merca-
dorias” (GONÇALVES, 2018, p. 75). 

A autora parte da compreensão de que, a par-
tir dos anos de 1970, houve uma expansão ainda 
maior do capitalismo para todas as esferas da vida 
social, subjugando a natureza em sua formatação 
sistêmica de produção, tornando-a uma mercadoria 
para ser consumida pelos complexos financeiros-a-
groindustriais. A crescente urbanização pelo mundo 
tem realocado um contingente de indivíduos para 
as grandes cidades, gerando um amontoado de mi-
sérias e violências, ao passo que isso representa o 
triunfo do capital. Em consequência disso, novos co-
veiros dessa forma social são gerados, sendo a sua 
própria expansão e a quantidade finita de recursos 
naturais para a sua manutenção. 

Trata-se de uma crise estrutural, portanto, cuja 
forma social não consegue se produzir sem se au-
todestruir. Gonçalves, em sua nota de rodapé, ex-
plica que, dentre as abordagens sobre a teoria da 
crise, a saber, de Mészáros (2002, 2010) e Mandel 
(1985), por exemplo, optou por aquela desenvolvida 
por Kurz (1998, 2014), justamente por esta apresen-
tar uma crítica categorial do patriarcado produtor de 
mercadorias e conceber a lógica da “contradição em 
processo” (enunciada por Marx). 

Neste ponto do texto, Gonçalves articula e res-
gata o argumento da leitura dessa crise estrutural 
a partir dos pressupostos críticos do valor-disso-
ciação, relacionando-a com a pertinência da dis-
sociação do feminino, a guerra e a destruição dos 
recursos naturais e, adiante, com a condição do 
caos brasileiro e a condição das mulheres no país. 
Não houve, portanto, uma superação no patriarcado 
produtor de mercadorias nesse contexto de crise, 
muito pelo contrário: houve o seu “asselvajamento”; 
pois (aqui um ponto muito forte) a forma- valor hoje 
determina objetiva e normativamente quase tudo. 
Nas violentas rupturas sociais da crise mundial, as 
mulheres são responsabilizadas já não apenas pela 
esfera da reprodução, mas em igual medida pelo 
sustento da casa, sendo que mantém a discrimina-
ção e a violência as quais estão submetidas (GON-
ÇALVES, 2018, p. 84).  

Sobre a relação que se estabelece entre o pa-
triarcado produtor de mercadorias e a guerra, é im-
portante notar como o surgimento do capitalismo 
esteve imbricado com a revolução das armas de 
fogo, como também o seu amadurecimento no sé-
culo XX foi caracterizado para suplantar as guerras 
deste século. Nesse sentido, as mulheres associa-
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das, por sua vez, à natureza, à passividade e outras 
categorias dissociativas, entram em contraste com 
os valores associados aos homens, que são a cora-
gem, os grandes feitos, a capacidade, a guerra (mas 
não a guerra em sua totalidade; a guerra somen-
te enquanto atos heróicos e não em sua dimensão 
destrutiva). Desse modo, parece ser um pressupos-
to do patriarcado capitalista a marginalização e o 
desprezo pela mulher, bem como pelas esferas da 
natureza e do social, uma vez que as necessidades 
do mercado prevalecem em relação às vidas huma-
nas. O homem, sendo assim, é a formatação do ser 
humano, senhor da vida e da morte, da política e da 
economia, da guerra e seus atributos — sendo este 
compreendido pela racionalidade masculina moderna 
como um sacrifício necessário para se atingir o êxito 
econômico, a produção de riquezas e, em última ins-
tância, a “civilização”.  

Não cabe, para a autora, apreender essa reali-
dade violenta com o objetivo de valorizar então o 
feminino dissociado, tampouco superestimá-lo, uma 
vez que o revés do valor também o constitui. Apre-
senta-se o desafio do movimento ainda maior para 
superá-lo, devendo-se encará-lo como uma expe-
riência que empobrece a existência humana em sua 
totalidade. À parte disso, a autora retoma o fim irre-
versível do patriarcado produtor de mercadorias na 
medida em que ele nega a força de trabalho humano 
em detrimento do processo altamente tecnológico, 
gerando, assim, uma massa de excluídos sob o teto 
da barbárie. Das mulheres, é esperado que adminis-
trem a reprodução da vida e suportem a violação de 
seus corpos; aos homens, são atribuídas as tarefas 
da guerra, como, por exemplo, o tráfico de drogas, 
ramos de conflitos armados etc. O que Gonçalves 
argumenta é que esse contingente de pessoas sem 
lugar acaba por ser destinado à criminalidade, assim:

(...) de qualquer maneira, para os “sobrantes”, 
a criminalização está colocada de antemão, 
se desde a juventude são apresentadas às 
populações excluídas as atividades à margem 
da legalidade como opção para ter algum 
acesso ao universo de consumo dos incluí-
dos, a barbárie a que estão submetidos in-
dependente de qualquer associação ao crime, 
via de regra suas vidas são marcadas pela 
violência cotidiana determinada pelo territó-
rio da moradia, pela cor da pele, pelas marcas 
da pobreza, num cenário de guerra em que 
os alvos são sempre os mesmos (GONÇAL-
VES, 2018, p. 93). 

Ao encerrar o capítulo, Gonçalves acentua a ur-
gência mediante a qual nos deparamos. Tratar desse 
quadro de crise estrutural supracitado e condição 
obrigatória para produzirmos uma síntese capaz de 
nos lançarmos para um horizonte que rompa com 
essas categorias do patriarcado capitalista. Essa 
forma social engendra mecanismos de opressão 
que fortalecem um panorama bárbaro de punição. É 
importante, assim, salientar que é impossível tratar 
da violência sexista direcionada às mulheres (princi-
palmente as periféricas, uma vez que são o impulso 
central da tese) com os mesmos instrumentos pu-
nitivos que a fundamentam.

No capítulo “Formação nacional ao revés”, Gon-

çalves discute a experiência do desenvolvimento ca-
pitalista no Brasil criticando o atual debate público, 
uma vez que ele se assenta em polarizações sim-
plistas que dizem apenas sobre as diferenças pro-
jetivas nas estratégias de administração do Estado. 
De modo geral, a gravidade da crise mundial não é 
abordada nessas discussões. Em consequência dis-
so, a crise econômica nacional é tratada exclusiva-
mente em termos políticos, como se o erro estives-
se nas escolhas administrativas do Estado. E mais, 
são reivindicados a luta por direitos, a distribuição 
mais equânime de riquezas, o trabalho, sem levar 
em consideração que o capitalismo não possibilitou 
nenhum cenário emancipatório no globo. 

Gonçalves busca produzir uma crítica das aspi-
rações que giraram em falso em torno da realidade 
do capitalismo periférico. Segundo a autora, “o es-
forço custoso de sacrifícios e o fracasso do processo 
de modernização no Brasil não são particularidades 
nossas (...), na verdade são parte da imposição des-
trutiva da capital e do seu colapso” (GONÇALVES, 
2018, p. 114). Por sua vez, o mito do desenvolvimen-
to se pauta na crença de que o pico de evolução já 
tenha sido atingido por alguns, no caso os países 
industriais e os centros urbanos, insinuando que os 
Outros (mulheres, povos não brancos ocidentais, 
camponeses, ciganos…), os países subdesenvolvidos, 
poderiam alcançá-los caso se esforçassem. Nesse 
processo, contudo, é aparentemente ignorada a vio-
lência que foi imputada para constituir essa forma 
social capitalista em detrimento dos Outros e da 
natureza. 

Durante muito tempo, foi possível sustentar o 
mito do crescimento ilimitado em virtude das divi-
sões coloniais do mundo. A relação hierárquica entre 
centro e periferia, homens e mulheres, áreas urba-
nas e rurais, Norte e Sul, permitiu a exteriorização 
dos custos, expressão de Mies (1993), possibilitando 
a expansão dos imperativos econômicos do capita-
lismo: muito frequentemente os custos econômicos, 
ecológicos e sociais do crescimento constante tem 
sido transferidos para as periferias do Sul e suas 
populações. Assim como recai sobre as mulheres 
os custos da reprodução da vida. Trata-se do revés 
obscuro do valor, tese de Scholz (2013), sobre a dis-
sociação-sexual, marcando-se como um fator cons-
tituinte do patriarcado produtor moderno. Contudo, 
o limite material do mundo não é infinito. 

É preciso reconhecer o caráter destrutivo do 
desenvolvimento e das formulações abstratas que 
o acompanhou, reconhecendo também que os re-
sultados predatórios e o colapso do desenvolvimen-
to levam ao aprofundamento da violência. Não há 
extração de petróleo sem assumir graves riscos 
humanos e ecológicos e não há monocultura que 
preserve o solo, por exemplo. Portanto, “não há pro-
dução de mercadorias social e ecologicamente sus-
tentável” (GONÇALVES, 2018, p. 120). Em relação 
à violência contra as mulheres, segundo a autora, 
o recrudescimento da pobreza agrava o quadro no 
qual muitos homens, impossibilitados de partici-
parem dos espaços de poder, procuram formas de 
expressar sua virilidade, como, por exemplo, o nacio-
nalismo, o fundamentalismo religioso, o militarismo, 
o moralismo, etc. 

Por fim, a autora acena para uma quebra das 
expectativas positivas que giram em falso em torno 
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da modernização capitalista. Nesse sentido, pensar 
o sofrimento das mulheres periféricas, aqui chama-
das de “mulheres dos escombros”, implica “mobilizar 
muitas pás para retirar o acúmulo de destroços que 
nos impede de visualizar qualquer horizonte” (GON-
ÇALVES, 2018, p. 124). Ademais, além de reconhe-
cer que é uma impossibilidade lógica aspirar ocupar 
espaços de poder estruturalmente masculinos e 
destrutivos, é importante entender que não há vida 
possível nesse processo.  

Adiante, ao discutir a violência colonial e a in-
venção da raça, Gonçalves diz que o colonialismo 
consiste em uma condição de existência da moder-
nidade na periferia do capitalismo, não sendo algum 
traço característico do pré-capitalismo que foi car-
regado por incompetência e, portanto, que deva ser 
superado. Nesse sentido, Gonçalves cita Maurílio 
Botelho (2013), a partir do ensaio “Colonialidade e 
forma da subjetividade moderna: a violência da iden-
tificação cultural na América Latina”, argumentando 
para compreender a periferia do sistema global não 
como uma simples extensão territorial e econômica 
do mercado, mas como o seu Outro, conferido jus-
tamente pelo processo de modernização e de disso-
ciação. Portanto, busca situar a “colonialidade como 
traço destrutivo da modernidade” (GONÇALVES, 
2018, 126). Não obstante, a construção do ideário do 
europeu “civilizado” atrelada a uma forma abstra-
ta de liberdade faz com que a violência sistemática 
desse modo colonial de operação seja apagada em 
detrimento do “aventureiro corajoso que enfrenta 
povos selvagens com o objetivo de salvar o mundo”. 

Os povos atravessados pela colonização foram 
sendo incorporados por meio de dinâmicas de clas-
sificação, seleção e discriminação, possibilitando que 
eles fossem subjugados. É então naturalizada a for-
ma como uma infinidade de etnias são apagadas e 
reduzidas a definições que exterminam as diferen-
ças. Gonçalves diz que essas classificações reduto-
ras “atuam para definir discriminações generalistas 
sobre o que consideram ser índios e negros, utili-
zando-se para efetivar divisões da força de trabalho 
de acordo com as novas necessidades do mercado 
em formação — o que vai determinar a criação da 
concepção de raça” (GONÇALVES, 2018, p. 128). 

A concepção de raça surge a posteriori para 
justificar a escravidão negra, por exemplo, inven-
tando atributos físicos. Para Quijano (2005), cita-
do por Gonçalves, nada tem a ver a biologia com o 
constructo raso da raça, mas sim com a história do 
capitalismo mundial a partir da relação entre colo-
nialismo e a modernidade eurocentrada. Assim, se 
o trabalho livre é a forma mais acabada da mo-
dernidade, relegar aos grupos inferiorizados outras 
formas de produção (nesse caso, não assalariadas) é 
prática evidenciada pela colonialidade, ou seja, o cri-
tério racial acompanha a forma necessária de inser-
ção na dinâmica global da produção de mercadorias. 

Argumenta-se que a criação das categorias de 
negro e indígena estiveram associadas à imple-
mentação de relações de produção não assalaria-
das no processo de colonização. Estas, por sua vez, 
estavam submetidas ao processo de produção de 
mercadorias do capital. Assim, mesmo depois que 
os negros e indígenas são incorporados no trabalho 
assalariado, suas condições são quase sempre infe-
riores. Essa compreensão permite superar o esque-

ma escravismo-feudalismo-capitalismo e inscrever 
essa complexidade da contradição em processo que 
caracteriza o desenvolvimento do capitalismo.

Sobre o processo histórico no qual se constitui 
o capitalismo no Brasil, Gonçalves utiliza Caio Pra-
do Júnior (2000) para apontar que a colônia atua-
ria como uma empresa produtora de mercadorias, 
isto é, os critérios de inserção na moderna produ-
ção mundial capitalista foram os pressupostos da 
formação do Estado Nacional brasileiro. As relações 
de produção que se dão nesse contexto convergem 
para a lucratividade do mercado europeu, de modo 
que as relações escravistas e de trabalho livre ma-
terializadas nesse contexto se constituem como 
especificidades de um mesmo todo capitalista em 
processo. Com isso, a escravidão moderna efeti-
vamente não poderia ser caraterizada a partir do 
escravizado, portanto, como substrato de um modo 
de produção específico, mas como uma “instituição 
submetida às determinações da acumulação primi-
tiva de formação do modo de produção capitalista, 
que imprimiam o seu sentido” (LABUR, 2010, p. 5). 

Entre os anos de 1930 e 1970 um novo padrão 
de intervenção estatal passou a ser possível para 
um Estado que progressivamente se automatiza ao 
mesmo tempo em que se centralizava. Uma indus-
trialização subsequente foi permitida mediante algu-
mas condições, como, por exemplo, o estabelecimen-
to de uma legislação trabalhista (a concretização das 
Leis Trabalhistas em 1943) e a formação de um par-
que industrial de base (a criação da Petrobras, side-
rúrgicas e metalúrgicas). A industrialização brasileira 
é intensificada com o fim da Segunda Guerra Mun-
dial, por conta do boom fordista em uma espécie de 
expansão intensiva. A crise econômica dos anos 60, 
por sua vez, que desaguou no golpe civil-militar de 
1964, poder ser entendida com parte do processo de 
ficcionalização da reprodução do capital que, neste 
período, expressa seus primeiros indícios, porquanto 
o endividamento passa a assumir relevância para a 
reprodução — não obstante o aumento da mais-valia 
global proporcionada pela exportação de capitais do 

boom fordista (LABUR, 2010). 

Durante o período da ditadura civil-militar (1964 a 
1985), a modernização retardatária que se desdobra 
a fim de atingir os níveis de produtividade impostos 
pela revolução da microeletrônica demonstra que a 
extensão do capital e da mais-valia produzida no 
processo de acumulação das empresas coexistiram 
com a dinâmica fictícia de acumulação, o que, por 
sua vez, vai se tornando uma condição necessária 
para viabilizar a reprodução do capital no país (LA-
BUR, 2010). A ditadura havia completado o formato 
de substituição de importações iniciado nos anos de 
1930, assim, a industrialização e urbanização tardias 
realizadas sob esse modelo correspondem ao com-
pleto desenvolvimento das relações sociais moder-
nas em um país periférico. Com isso, a plena confi-
guração dessa sociedade não acena para uma falta 
de capitalismo, à incapacidade burguesa ou à massa 
inapta à ética do trabalho: trata-se de uma condi-
ção imposta às periferias pela concorrência mundial. 
Portanto, “o esgotamento do ciclo da ditadura bra-
sileira explicita a impossibilidade de acompanhar o 
desenvolvimento das forças produtivas do centro do 
capitalismo” (GONÇALVES, 2018, p. 138). 
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Nos anos de 1990, as transformações do capi-
talismo nos países centrais atravessaram a crise do 
esgotamento do modelo econômico de substituição 
de importações nos anos de 1990 fazendo com que 
resolução de impasses fossem implantadas. Assim, 
importantes setores da indústria brasileira fecha-
ram ou foram vendidas aos grandes monopólios 
multinacionais. Com isso, o Brasil se afunda mais e 
mais na sua condição periférica, uma vez que esta-
va absolutamente dependente dos centros econô-
micos do mundo. Ainda que os países da periferia 
produzissem matérias-primas com alta tecnologia 
importada, eles não seriam capazes de concorrer 
no mercado mundial. A crítica feita por Gonçalves 
neste capítulo está inscrita na necessidade incon-
tornável de superar os limites da forma social como, 
por exemplo, a exploração do trabalho, para que seja 
possível questionar a imposição do trabalho abstrato 
como traço destrutivo desse sistema de produção.

Entre 2003 e 2008, após duas décadas de cri-
se, a economia brasileira presenciou um processo 
de reanimação artificial, o que Kurz chamou de “fu-
gas para frente”, uma reação do capital no formato 
de bolhas especulativas. Durante esse período, os 
governos petistas investiram toda força destrutiva, 
tanto social quanto ecológica, do desenvolvimentis-
mo. Assim, a ascensão do preço das commodities 
favoreceu o agronegócio e a extração vegetal e mi-
neral, o que permitiu uma inversão na tendência de 
déficit da balança comercial do quadro de desindus-
trialização. A partir disso, houve um aquecimento do 
consumo no mercado interno por meio de ganhos 
reais no salário mínimo e farta oferta de crédito, 
provocando um crescimento no setor de serviços e 
a criação rapidamente de milhões de empregos de 
baixa remuneração e qualificação (MENEGAT, 2015). 

No contexto proporcionado pelas bolhas finan-
ceiras, o Partido dos Trabalhadores (PT) foi respon-
sável por construir um “sistema original de gestão 
de uma sociedade que desmorona” (MENEGAT, 
2015, p. 6), desviando-se do conflito antigo entre re-
forma e revolução. É preciso reconhecer, nesse sen-
tido, a função (e, em um segundo momento, o limite) 
das políticas sociais apenas como plano complemen-
tar do esforço de reanimação econômica. A gestão 
desempenhada pelo lulo-petismo é caracterizada 
pela capacidade de minimizar a inércia da barbárie, 
combinando “transferência de renda, aumentos reais 
do salário mínimo, aquecimento do mercado interno 
de consumo e de trabalho e grandes investimentos 
em infraestrutura e, ainda, um braço punitivo hiper-
trofiado com encarceramento em massa e políticas 
superarmadas” (GONÇALVES, 2018, p. 146-147). 

No entanto, desde 2008, o agravamento da cri-
se mundial não permitia mais fabular esse sonho 
de desenvolvimento. Com isso, de 2010 em dian-
te as névoas do fim de linha vão baixando sobre o 
horizonte. Assim, estourada a bolha financeira, so-
braram os canteiros de obras inacabadas, indígenas 
removidos de suas terras ancestrais, hidrelétricas 
sem fio, de projetos de fábricas que nunca existi-
rão. Além disso, o desemprego cresce, a violência 
recrudesce, as prisões ficam abarrotadas e avança o 
apelo punitivista. Dessa forma, a expectativa de que 
o Estado seja o mediador frente às desumanidades 
características de uma crise econômica e civilizatória 
cada vez está sendo mais frustrada. 

Anteriormente, Gonçalves abordou a questão da 
criação da raça e o seu vínculo com a escravidão 
moderna durante o período da colonização nas re-
giões que vão ser constituídas como a periferia do 
capitalismo. Além disso, trata de como esse traço se 
desdobra na realidade brasileira, que estabelece hie-
rarquias sociais que determinam a experiência das 
mulheres, demonstrando que o racismo é constitu-
tivo dessa sociabilidade. Para Sueli Carneiro (2017), 
por exemplo, a violência praticada pelos senhores 
brancos contra as mulheres negras e indígenas e 
a miscigenação que deriva disso está na origem da 
construção da identidade nacional, na qual é roman-
tizada e erotizada a violência sexual contra essas 
mulheres. Nesse sentido, isso estrutura o mito da 
democracia racial no Brasil e organiza as hierarquias 
sexistas e racistas que se cruzam na condição da 
mulher não branca. Às mulheres negras não foi con-
cedido o vazio do confinamento doméstico, uma vez 
que estavam destinadas ao trabalho mais pesado. 

O que a autora busca dizer no final do seu texto 
é a abertura para novas possibilidades de resistên-
cia, definindo o “cuidado à vida” como objetivo prin-
cipal, de forma a negar, sobretudo em um primeiro 
momento, as manifestações do poder destrutivo do 
patriarcado capitalista mais urgentes, independente 
do caminho que o desenvolvimento dele tomar. 

Assim, estamos diante dessa crise estrutural 
do patriarcado produtor de mercadorias que reúne 
em seu bojo as próprias contradições que impedem 
a sua manutenção ao negar o valor-trabalho em 
virtude da automação, ao passo que parece negar 
também a quantidade finita de recursos naturais, 
uma vez que segue destruindo a matéria sensível 
do planeta. Desse modo, busca-se encontrar fu-
gas que não sejam imediatistas e que também não 
possuam elementos de combate que constituem o 
próprio aparato repressor do modo de produção de 
mercadorias, como, por exemplo, a violência sexista 
e racista e a criminalização da pobreza — em suma, 
os meios punitivos do Estado. 

À parte disso, considerando a importância do 
conteúdo exposto até aqui, identificamos um limi-
te na tese central no que se refere à categoria de 
“mulheres” empregada na articulação dos argumen-
tos. De modo geral, Gonçalves especifica a condição 
das mulheres periféricas em relação às mulheres 
do centro do sistema do patriarcado produtor de 
mercadorias. De modo mais específico, no capitalis-
mo periférico, a autora distingue as hierarquias dos 
escombros entre mulheres brancas e mulheres não 
brancas, quando fala sobre a invenção da raça e as 
hierarquias dos escombros e a responsabilidade do 
racismo como traço constitutivo desse processo de 
socialização. 

Antes disso, contudo, segundo Judith Butler, é 
um problema político que o feminismo encontra ao 
julgar a categoria de mulheres como uma identida-
de comum. Isso porque o gênero nem sempre se 
constituiu com coerência e consistência nos diferen-
tes contextos históricos, além do gênero estabele-
cer intersecções raciais, classistas, étnicas, sexuais 
e regionais (BUTLER, 2003, p. 20). Nesse sentido, 
Gonçalves não lida com mulheres trans e travestis, 
cujas identidades estão sendo violentadas no pro-
cesso de crise estrutural do patriarcado produtor de 
mercadorias. Ademais, estabelecer uma identidade 
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comum do sujeito feminista, no caso, mulheres cis, 
é pressupor que a opressão pelo gênero adquire um 
caráter universal, independente do contexto. Embo-
ra Gonçalves apresente algumas especificidades dos 
sujeitos que constituem as “mulheres dos escom-
bros”, essas distinções ocorrem no interior somente 
da cisgeneridade, mostrando-se, por vezes, insufi-
ciente. 

Apesar de, no primeiro capítulo, Gonçalves es-
clarecer os pontos de partida que motivaram a tese, 

dizendo que não partiu dos estudos clássicos de 
gênero, há uma limitação que se impõe sobre o su-
jeito do livro que deixa escapar parte fundamental 
que possibilitaria uma crítica estrutural ainda mais 
efetiva. Trata-se da transfobia. A fim de desenvol-
ver as especificidades que o patriarcado capitalista 
adota na opressão de mulheres trans e travestis, 
quem são as outras mulheres que não estão nestas 
páginas mas estão caminhando também no fio da 
sobrevida?   
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